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APRESENTAÇÃO 

A Secretaria de Altos Estudos, Pesquisas e Gestão da Informação do 
Supremo Tribunal Federal elaborou a Bibliografia, Legislação e Jurispru-
dência Temática sobre o tema População em situação de rua no Brasil, que será 
objeto da audiência pública para instrução e julgamento da Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental 976/DF, de relatoria do Ministro 
Alexandre de Moraes, que discute a proteção constitucional das pessoas na 
condição de vulnerabilidade.

A obra está organizada em quatro seções. A primeira e a segunda 
apresentam, respectivamente, conteúdo de doutrina e legislação, com o fim 
de divulgar as fontes de informação que contribuam para a ampliação dos 
conhecimentos a respeito do tema perante a sociedade. Na elaboração da 
publicação, os termos utilizados na pesquisa foram: população de rua, direito 
à moradia; população de rua, políticas públicas; população de rua, princípio 
da dignidade da pessoa humana; população de rua, direito ao mínimo vital; 
população de rua, direitos e garantias individuais; população de rua, discri-
minação, prevenção; população de rua, direito à saúde; população de rua, 
estado social de direito; população de rua, direitos dos grupos vulneráveis; 
população de rua, desigualdade social; população de rua, exclusão social; 
população de rua, preconceito.

Na terceira seção, há a disponibilização de conteúdo jurisprudencial 
recente e atual, para auxílio na compreensão de como a Suprema Corte e seus 
órgãos colegiados aplicam as normas constitucionais, processuais e regimentais 
relacionadas à matéria. Para aprimorar a experiência de acesso dos leitores, 
o estudo jurisprudencial destaca nos julgados as palavras e expressões rele-
vantes para a pesquisa. O material está organizado por assunto nos seguintes 
grupos: direitos fundamentais à moradia, educação, assistência jurídica aos 
necessitados e assistência social; e implementação de políticas públicas.



A publicação também apresenta, na quarta seção, pesquisa de jurispru-
dência internacional de decisões proferidas por Tribunais internacionais e 
altas Cortes estrangeiras em que fora apreciado o direito à moradia de pessoas 
em situação de rua e eventual omissão do Estado na implementação de polí-
ticas públicas de apoio e proteção. Foram incluídas ainda manifestações da 
Comissão Africana de Direitos Humanos, do Conselho da Europa (Comitê 
Europeu de Direitos Sociais e Corte Europeia de Direitos Humanos) e da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos, além de julgados de Cortes 
da África do Sul, dos Estados Unidos da América, da Índia, do Quênia e 
do Reino Unido.

Os pedidos de acesso à íntegra dos documentos da Bibliografia e demais 
solicitações de pesquisa doutrinária e de jurisprudência, nacional e internacio-
nal, podem ser apresentados no seguinte endereço eletrônico: sae@stf.jus.br.

Brasília, novembro de 2022.

Ministra ROSA WEBER
Presidente do Supremo Tribunal Federal
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3.1	 Direitos fundamentais

3.1.1	 Moradia

Ementa: Agravo regimental na reclamação. 2. Direito Constitucional. 
Direito à moradia. 3. Pandemia Covid-19. 4. Reintegração de posse de 
área invadida. Ocupação coletiva. 5. ADPF 828-MC/DF. Suspensão dos 
despejos, desocupações, remoções forçadas ou reintegrações de posse de 
natureza coletiva em imóveis que sirvam de moradia ou que representem 
área produtiva pelo trabalho individual ou familiar de populações vul-
neráveis. 6. Caso concreto. Requisitos preenchidos. Situação excepcional 
caracterizada. Reclamação julgada procedente. 7. Ausência de argumentos 
capazes de infirmar a decisão agravada. 8. Negado provimento ao agravo 
regimental.

[Rcl 49.997 AgR, rel. min. Gilmar Mendes, j. 27-6-2022, 2ª T, DJE 
de 1º-7-2022.]

Ementa: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. 
INCOGNOSCIBILIDADE. INEXISTÊNCIA, NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO PÁTRIO, DE AMPARO NORMATIVO QUE O SUS-
TENTE. ADPF 828. DIREITO À MORADIA. OCUPAÇÃO DE 
IMÓVEL POSTERIOR À PANDEMIA. ATO RECLAMADO EM 
QUE DETERMINADA, NO CUMPRIMENTO DO MANDADO 
DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, A OBSERVÂNCIA DA ADPF 
828, QUANTO À REALOCAÇÃO DAS FAMÍLIAS VULNERÁVEIS. 
POSTERIOR HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO PARA SUSPENSÃO 

3  –  JURISPRUDÊNCIA NACIONAL
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DA REINTEGRAÇÃO DE POSSE. PEDIDO DE RECONSIDERA-
ÇÃO NÃO CONHECIDO. 1. Inexiste, no ordenamento jurídico nacional, 
base a amparar pedido de reconsideração que não constitui recurso, em face 
da taxatividade recursal. Não há, pois, como conhecê-lo, tampouco rece-
bê-lo como agravo interno. Precedentes. 2. Nos termos do entendimento 
assentado por esta Suprema Corte na ADPF 828, permitidas aos agentes 
estatais ações para evitar a consolidação de novas ocupações irregulares, 
posteriormente ao início da pandemia da Covid-19 – estabelecida como 
marco temporal a data de 20.3.2020 –, desde que observada a exigência 
de que as pessoas vulneráveis sejam levadas para abrigos públicos ou que 
de outra forma se assegure a elas moradia adequada. 3. Não verificada 
afronta à autoridade da decisão paradigma, considerada a determinação de 
que no cumprimento do mandado de reintegração de posse seja observado 
o quanto decidido por esta Casa na ADPF 828, quanto à realocação das 
famílias vulneráveis. 4. Evidenciada a perda superveniente do interesse de 
agir do reclamante, uma vez designada posteriormente, pelo Juízo reclamado, 
audiência de conciliação, em que homologado acordo para suspender os 
efeitos da decisão liminar que autorizava a reintegração de posse. 5. Pedido 
de reconsideração não conhecido.

[Rcl 50.595 Rcon, rel. min. Rosa Weber, j. 21-2-2022, 1ª T, DJE de 
24-2-2022.]

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO COM AGRAVO. DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA. 
IMÓVEL PÚBLICO. OCUPAÇÃO IRREGULAR. INÉRCIA DO 
PODER PÚBLICO. DIRETRIZES E INSTRUMENTOS DA POLÍTICA 
URBANA. APLICABILIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPA-
RAÇÃO DE PODERES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 1. 
É firme o entendimento deste Tribunal de que o Poder Judiciário pode, sem que 
fique configurada violação ao princípio da separação dos Poderes, determinar a 
implementação de políticas públicas em defesa de direitos fundamentais. 2. O 
exercício do poder de polícia de ordenação territorial pode ser analisado a partir 
dos direitos fundamentais, que constituem, a toda evidência, o fundamento e 
o fim da atividade estatal. 3. Na presença de instrumentos do Estatuto das 
Cidades (Lei nº 10.257/01) para efetivar as diretrizes constitucionais, é razoá-
vel exigir do poder público medidas para mitigar as consequências causadas 
pela demolição de construções familiares erigidas em terrenos irregulares. 
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4. Diante da previsão constitucional expressa do direito à moradia (art. 6º, 
CF) e do princípio da dignidade humana (art. 1º, III, CF), é consentâneo 
com a ordem normativa concluir não ser discricionário ao poder público a 
implementação de direitos fundamentais, mas apenas a forma de realizá-la. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

[ARE 913.304 AgR, rel. min. Edson Fachin, j. 11-10-2019, 2ª T, DJE 
de 18-10-2019.]

3.1.2	 Educação

Ementa: CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE – 
ATENDIMENTO EM CRECHE E EM PRÉ-ESCOLA – SENTENÇA 
QUE OBRIGA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A MATRICULAR 
CRIANÇAS EM UNIDADES DE ENSINO INFANTIL PRÓXIMAS 
DE SUA RESIDÊNCIA OU DO ENDEREÇO DE TRABALHO DE 
SEUS RESPONSÁVEIS LEGAIS, SOB PENA DE MULTA DIÁRIA 
POR CRIANÇA NÃO ATENDIDA – LEGITIMIDADE JURÍDICA 
DA UTILIZAÇÃO DAS “ASTREINTES” CONTRA O PODER 
PÚBLICO – DOUTRINA – JURISPRUDÊNCIA – OBRIGAÇÃO 
ESTATAL DE RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS – 
EDUCAÇÃO INFANTIL  – DIREITO ASSEGURADO PELO 
PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA 
REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006)  – COMPREENSÃO 
GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO – 
DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER 
PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, 
§ 2º) – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INTERVENÇÃO 
DO PODER JUDICIÁRIO EM CASO DE OMISSÃO ESTATAL NA 
IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA 
CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO 
POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE PODERES – PROTEÇÃO 
JUDICIAL DE DIREITOS SOCIAIS, ESCASSEZ DE RECURSOS 
E A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – RESERVA DO 
POSSÍVEL, MÍNIMO EXISTENCIAL, DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA E VEDAÇÃO DO RETROCESSO SOCIAL – PRETEN-
DIDA EXONERAÇÃO DO ENCARGO CONSTITUCIONAL POR 
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EFEITO DE SUPERVENIÊNCIA DE NOVA REALIDADE FÁTICA – 
QUESTÃO QUE SEQUER FOI SUSCITADA NAS RAZÕES DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO – PRINCÍPIO “JURA NOVIT 
CURIA” – INVOCAÇÃO EM SEDE DE APELO EXTREMO – IMPOS-
SIBILIDADE – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. POLÍTICAS 
PÚBLICAS, OMISSÃO ESTATAL INJUSTIFICÁVEL E INTERVEN-
ÇÃO CONCRETIZADORA DO PODER JUDICIÁRIO EM TEMA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL: POSSIBILIDADE CONSTITUCIO-
NAL. – A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, 
que, deferida às crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento 
integral, e como primeira etapa do processo de educação básica, o atendimento 
em creche e o acesso à pré-escola (CF, art. 208, IV). – Essa prerrogativa 
jurídica, em consequência, impõe, ao Estado, por efeito da alta significação 
social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de 
criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das 
“crianças até 5 (cinco) anos de idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e 
atendimento em creches e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se 
inaceitável omissão governamental, apta a frustrar, injustamente, por inércia, 
o integral adimplemento, pelo Poder Público, de prestação estatal que lhe 
impôs o próprio texto da Constituição Federal. – A educação infantil, por 
qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em 
seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da 
Administração Pública nem se subordina a razões de puro pragmatismo 
governamental. – Os Municípios – que atuarão, prioritariamente, no ensino 
fundamental e na educação infantil (CF, art. 211, § 2º) – não poderão demi-
tir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante, que lhes foi 
outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que repre-
senta fator de limitação da discricionariedade político-administrativa dos 
entes municipais, cujas opções, tratando-se do atendimento das crianças em 
creche (CF, art. 208, IV), não podem ser exercidas de modo a comprometer, 
com apoio em juízo de simples conveniência ou de mera oportunidade, a 
eficácia desse direito básico de índole social. – Embora inquestionável que 
resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa 
de formular e executar políticas públicas, revela-se possível, no entanto, ao 
Poder Judiciário, ainda que em bases excepcionais, determinar, especialmente 
nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam 
estas implementadas, sempre que os órgãos estatais competentes, por des-
cumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter 
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impositivo, vierem a comprometer, com a sua omissão, a eficácia e a integridade 
de direitos sociais e culturais impregnados de estatura constitucional. DES-
CUMPRIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DEFINIDAS EM 
SEDE CONSTITUCIONAL: HIPÓTESE LEGITIMADORA DE 
INTERVENÇÃO JURISDICIONAL. – O Poder Público – quando se 
abstém de cumprir, total ou parcialmente, o dever de implementar políticas 
públicas definidas no próprio texto constitucional – transgride, com esse 
comportamento negativo, a própria integridade da Lei Fundamental, esti-
mulando, no âmbito do Estado, o preocupante fenômeno da erosão da 
consciência constitucional. Precedentes: ADI 1.484/DF, Rel. Min. CELSO 
DE MELLO, v.g. – A inércia estatal em adimplir as imposições constitu-
cionais traduz inaceitável gesto de desprezo pela autoridade da Constituição 
e configura, por isso mesmo, comportamento que deve ser evitado. É que 
nada se revela mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar uma Cons-
tituição, sem a vontade de fazê-la cumprir integralmente, ou, então, de apenas 
executá-la com o propósito subalterno de torná-la aplicável somente nos 
pontos que se mostrarem ajustados à conveniência e aos desígnios dos 
governantes, em detrimento dos interesses maiores dos cidadãos. – A inter-
venção do Poder Judiciário, em tema de implementação de políticas 
governamentais previstas e determinadas no texto constitucional, notadamente 
na área da educação infantil (RTJ 199/1219-1220), objetiva neutralizar os 
efeitos lesivos e perversos, que, provocados pela omissão estatal, nada mais 
traduzem senão inaceitável insulto a direitos básicos que a própria Consti-
tuição da República assegura à generalidade das pessoas. Precedentes. A 
CONTROVÉRSIA PERTINENTE À “RESERVA DO POSSÍVEL” 
E A INTANGIBILIDADE DO MÍNIMO EXISTENCIAL: A QUES-
TÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS”. – A destinação de recursos 
públicos, sempre tão dramaticamente escassos, faz instaurar situações de 
conflito, quer com a execução de políticas públicas definidas no texto 
constitucional, quer, também, com a própria implementação de direitos 
sociais assegurados pela Constituição da República, daí resultando con-
textos de antagonismo que impõem, ao Estado, o encargo de superá-los 
mediante opções por determinados valores, em detrimento de outros 
igualmente relevantes, compelindo, o Poder Público, em face dessa relação 
dilemática, causada pela insuficiência de disponibilidade financeira e 
orçamentária, a proceder a verdadeiras “escolhas trágicas”, em decisão 
governamental cujo parâmetro, fundado na dignidade da pessoa humana, 
deverá ter em perspectiva a intangibilidade do mínimo existencial, em 
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ordem a conferir real efetividade às normas programáticas positivadas na 
própria Lei Fundamental. Magistério da doutrina. – A cláusula da reserva 
do possível – que não pode ser invocada, pelo Poder Público, com o propósito 
de fraudar, de frustrar e de inviabilizar a implementação de políticas públicas 
definidas na própria Constituição – encontra insuperável limitação na garantia 
constitucional do mínimo existencial, que representa, no contexto de nosso 
ordenamento positivo, emanação direta do postulado da essencial dignidade 
da pessoa humana. Doutrina. Precedentes. – A noção de “mínimo existen-
cial”, que resulta, por implicitude, de determinados preceitos constitucionais 
(CF, art. 1º, III, e art. 3º, III), compreende um complexo de prerrogativas 
cuja concretização revela-se capaz de garantir condições adequadas de 
existência digna, em ordem a assegurar, à pessoa, acesso efetivo ao direito 
geral de liberdade e, também, a prestações positivas originárias do Estado, 
viabilizadoras da plena fruição de direitos sociais básicos, tais como o 
direito à educação, o direito à proteção integral da criança e do adolescente, 
o direito à saúde, o direito à assistência social, o direito à moradia, o direito 
à alimentação e o direito à segurança. Declaração Universal dos Direitos 
da Pessoa Humana, de 1948 (Artigo XXV). A PROIBIÇÃO DO RETRO-
CESSO SOCIAL COMO OBSTÁCULO CONSTITUCIONAL À 
FRUSTRAÇÃO E AO INADIMPLEMENTO, PELO PODER PÚBLICO, 
DE DIREITOS PRESTACIONAIS. – O princípio da proibição do retro-
cesso impede, em tema de direitos fundamentais de caráter social, que sejam 
desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo cidadão ou pela formação 
social em que ele vive. – A cláusula que veda o retrocesso em matéria de 
direitos a prestações positivas do Estado (como o direito à educação, o direito 
à saúde ou o direito à segurança pública, v.g.) traduz, no processo de efetivação 
desses direitos fundamentais individuais ou coletivos, obstáculo a que os 
níveis de concretização de tais prerrogativas, uma vez atingidos, venham a 
ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo Estado. Doutrina. Em con-
sequência desse princípio, o Estado, após haver reconhecido os direitos 
prestacionais, assume o dever não só de torná-los efetivos, mas, também, se 
obriga, sob pena de transgressão ao texto constitucional, a preservá-los, 
abstendo-se de frustrar – mediante supressão total ou parcial – os direitos 
sociais já concretizados. LEGITIMIDADE JURÍDICA DA IMPOSIÇÃO, 
AO PODER PÚBLICO, DAS “ASTREINTES”. – Inexiste obstáculo 
jurídico-processual à utilização, contra entidades de direito público, da multa 
cominatória prevista no § 5º do art. 461 do CPC. A “astreinte” – que se 
reveste de função coercitiva – tem por finalidade específica compelir, 
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legitimamente, o devedor, mesmo que se cuide do Poder Público, a cumprir 
o preceito, tal como definido no ato sentencial. Doutrina. Jurisprudência.

[ARE 639.337 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 23-8-2011, 2ª T, DJE 
de 15-9-2011.]

3.1.3	 Assistência jurídica aos necessitados

Ementa: ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRE-
CEITO FUNDAMENTAL. LEI N. 735/1983 E LEI COMPLEMENTAR 
N. 106/1999 DO MUNICÍPIO DE DIADEMA/SP. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA À POPULAÇÃO CARENTE. COMPE-
TÊNCIA COMUM DOS ENTES FEDERADOS PARA COMBATER 
AS CAUSAS DA POBREZA E OS FATORES DE MARGINALI-
ZAÇÃO E PARA PROMOVER A INTEGRAÇÃO SOCIAL DOS 
SETORES DESFAVORECIDOS. INC. X DO ART. 23 DA CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 
PARA SERVIÇOS PÚBLICOS DE INTERESSE LOCAL. ARGUIÇÃO 
DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL JUL-
GADA IMPROCEDENTE.

[ADPF 279, rel. min. Cármen Lúcia, j. 3-11-2021, P, DJE de 14-2-2022.]

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DEVER DO 
ESTADO DE PRESTAR ASSISTÊNCIA JURÍDICA AOS NECES-
SITADOS. COMPETÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO PARA 
DETERMINAR AO PODER JUDICIÁRIO MEDIDAS QUE ASSE-
GUREM A EFICÁCIA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 80/2014. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 1.021, 
§1º, CPC, E 317, § 1º, DO RISTF. 1. O Supremo Tribunal Federal, ao 
apreciar a ADI 2.903, Rel. Min. Celso de Mello, DJe 19.9.2008, reconheceu: 
a) a Defensoria Pública como instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, qualificada como instrumento de concretização 
dos direitos das pessoas carentes; b) que o Poder Judiciário, em face da 
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supremacia da Constituição, pode adotar, em sede jurisdicional, medidas 
destinadas a tornar efetiva a implementação de políticas públicas, na 
hipótese de inescusável omissão estatal. 2. É ônus do recorrente impugnar 
de modo específico os fundamentos da decisão agravada, nos termos do 
art. 1.021, § 1º, CPC, o que não ocorreu no caso. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento.

[RE 810.883 AgR, rel. min. Edson Fachin, j. 23-8-2019, 2ª T, DJE 
de 3-9-2019.]

Ementa: DEFENSORIA PÚBLICA – DIREITO DAS PESSOAS 
NECESSITADAS AO ATENDIMENTO INTEGRAL, NA COMARCA 
EM QUE RESIDEM, PELA DEFENSORIA PÚBLICA – PRER-
ROGATIVA FUNDAMENTAL COMPROMETIDA POR RAZÕES 
ADMINISTRATIVAS QUE IMPÕEM, ÀS PESSOAS CARENTES, 
NO CASO, A NECESSIDADE DE CUSTOSO DESLOCAMENTO 
PARA COMARCA PRÓXIMA ONDE A DEFENSORIA PÚBLICA 
SE ACHA MAIS BEM ESTRUTURADA – ÔNUS FINANCEIRO, 
RESULTANTE DESSE DESLOCAMENTO, QUE NÃO PODE, 
NEM DEVE, SER SUPORTADO PELA POPULAÇÃO DESASSIS-
TIDA – IMPRESCINDIBILIDADE DE O ESTADO PROVER A 
DEFENSORIA PÚBLICA LOCAL COM MELHOR ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA – MEDIDA QUE SE IMPÕE PARA CONFERIR 
EFETIVIDADE À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL INSCRITA 
NO ART. 5º, INCISO LXXIV, DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚ-
BLICA – OMISSÃO ESTATAL QUE COMPROMETE E FRUSTRA 
DIREITOS FUNDAMENTAIS DE PESSOAS NECESSITADAS – 
SITUAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE INTOLERÁVEL – O 
RECONHECIMENTO, EM FAVOR DE POPULAÇÕES CARENTES 
E DESASSISTIDAS, POSTAS À MARGEM DO SISTEMA JURÍ-
DICO, DO “DIREITO A TER DIREITOS” COMO PRESSUPOSTO 
DE ACESSO AOS DEMAIS DIREITOS, LIBERDADES E GARAN-
TIAS – INTERVENÇÃO JURISDICIONAL CONCRETIZADORA DE 
PROGRAMA CONSTITUCIONAL DESTINADO A VIABILIZAR 
O ACESSO DOS NECESSITADOS À ORIENTAÇÃO JURÍDICA 
INTEGRAL E À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITAS (CF, 
ART. 5º, INCISO LXXIV, E ART. 134) – LEGITIMIDADE DESSA 
ATUAÇÃO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS – O PAPEL DO PODER 
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JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO 
PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL 
NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR 
O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS 
DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO 
ESTADO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU 
DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CONTROLE JURISDI-
CIONAL DE LEGITIMIDADE SOBRE A OMISSÃO DO ESTADO: 
ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA 
PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS PARÂ-
METROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO 
SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO 
DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – 
DOUTRINA – PRECEDENTES – A FUNÇÃO CONSTITUCIONAL 
DA DEFENSORIA PÚBLICA E A ESSENCIALIDADE DESSA INSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

[RE 763.667 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 22-10-2013, 2ª T, DJE 
de 13-12-2013.]

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 
DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP) – PERTINÊNCIA TEMÁ-
TICA – CONFIGURAÇÃO – DEFENSORIA PÚBLICA – RELEVÂNCIA 
DESSA INSTITUIÇÃO PERMANENTE, ESSENCIAL À FUNÇÃO 
DO ESTADO – A EFICÁCIA VINCULANTE, NO PROCESSO DE 
CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO 
SE ESTENDE AO PODER LEGISLATIVO – LEGISLAÇÃO PER-
TINENTE À ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA – 
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA CON-
CORRENTE (CF, ART. 24, XIII, C/C O ART. 134, § 1º) – FIXAÇÃO, 
PELA UNIÃO, DE DIRETRIZES GERAIS E, PELOS ESTADOS-
-MEMBROS, DE NORMAS SUPLEMENTARES  – LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE ESTABELECE CRITÉRIOS 
PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO-
-GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL 
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DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO – OFENSA AO ART. 134, 
§ 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, NA REDAÇÃO QUE 
LHE DEU A EC Nº 45/2004 – LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
QUE CONTRARIA, FRONTALMENTE, CRITÉRIOS MÍNIMOS 
LEGITIMAMENTE VEICULADOS, EM SEDE DE NORMAS GERAIS, 
PELA UNIÃO FEDERAL – INCONSTITUCIONALIDADE CARAC-
TERIZADA  – AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DEFENSORES PÚBLICOS 
(ANADEP) – ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL – 
FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA – PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA DEMONSTRADA – LEGITIMIDADE ATIVA “AD 
CAUSAM” RECONHECIDA. – A Associação Nacional dos Defensores 
Públicos (ANADEP) dispõe de legitimidade ativa “ad causam” para fazer 
instaurar processo de controle normativo abstrato em face de atos estatais, 
como a legislação pertinente à Defensoria Pública, cujo conteúdo guarde 
relação de pertinência temática com as finalidades institucionais dessa entidade 
de classe de âmbito nacional. DEFENSORIA PÚBLICA – RELEVÂN-
CIA – INSTITUIÇÃO PERMANENTE ESSENCIAL À FUNÇÃO 
JURISDICIONAL DO ESTADO – O DEFENSOR PÚBLICO COMO 
AGENTE DE CONCRETIZAÇÃO DO ACESSO DOS NECESSI-
TADOS À ORDEM JURÍDICA. – A Defensoria Pública, enquanto 
instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, qua-
lifica-se como instrumento de concretização dos direitos e das liberdades 
de que são titulares as pessoas carentes e necessitadas. É por essa razão que 
a Defensoria Pública não pode (e não deve) ser tratada de modo inconse-
quente pelo Poder Público, pois a proteção jurisdicional de milhões de 
pessoas – carentes e desassistidas –, que sofrem inaceitável processo de 
exclusão jurídica e social, depende da adequada organização e da efetiva 
institucionalização desse órgão do Estado. – De nada valerão os direitos e 
de nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, se os fundamentos em 
que eles se apoiam – além de desrespeitados pelo Poder Público ou transgre-
didos por particulares – também deixarem de contar com o suporte e o apoio 
de um aparato institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria 
Pública, cuja função precípua, por efeito de sua própria vocação constitucional 
(CF, art. 134), consiste em dar efetividade e expressão concreta, inclusive 
mediante acesso do lesado à jurisdição do Estado, a esses mesmos direitos, 
quando titularizados por pessoas necessitadas, que são as reais destinatárias 
tanto da norma inscrita no art. 5º, inciso LXXIV, quanto do preceito 
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consubstanciado no art. 134, ambos da Constituição da República. DIREITO 
A TER DIREITOS: UMA PRERROGATIVA BÁSICA, QUE SE 
QUALIFICA COMO FATOR DE VIABILIZAÇÃO DOS DEMAIS 
DIREITOS E LIBERDADES – DIREITO ESSENCIAL QUE ASSISTE 
A QUALQUER PESSOA, ESPECIALMENTE ÀQUELAS QUE NADA 
TÊM E DE QUE TUDO NECESSITAM. PRERROGATIVA FUN-
DAMENTAL QUE PÕE EM EVIDÊNCIA – CUIDANDO-SE DE 
PESSOAS NECESSITADAS (CF, ART 5º, LXXIV) – A SIGNIFICA-
TIVA IMPORTÂNCIA JURÍDICO-INSTITUCIONAL E 
POLÍTICO-SOCIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. LEGISLAÇÃO 
QUE DERROGA DIPLOMA LEGAL ANTERIORMENTE SUB-
METIDO À FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA – 
INOCORRÊNCIA, EM TAL HIPÓTESE, DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – A EFI-
CÁCIA VINCULANTE, NO PROCESSO DE CONTROLE 
ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE, NÃO SE ESTENDE 
AO PODER LEGISLATIVO. – A mera instauração do processo de controle 
normativo abstrato não se reveste, só por si, de efeitos inibitórios das atividades 
normativas do Poder Legislativo, que não fica impossibilitado, por isso mesmo, 
de revogar, enquanto pendente a respectiva ação direta, a própria lei objeto 
de impugnação perante o Supremo Tribunal, podendo, até mesmo, reeditar 
o diploma anteriormente pronunciado inconstitucional, eis que não se estende, 
ao Parlamento, a eficácia vinculante que resulta, naturalmente, da própria 
declaração de inconstitucionalidade proferida em sede concentrada. COTEJO 
ENTRE LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL E LEI COMPLEMEN-
TAR NACIONAL – INOCORRÊNCIA DE OFENSA MERAMENTE 
REFLEXA – A USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA, 
QUANDO PRATICADA POR QUALQUER DAS PESSOAS ESTATAIS, 
QUALIFICA-SE COMO ATO DE TRANSGRESSÃO CONSTITU-
CIONAL. – A Constituição da República, nos casos de competência 
concorrente (CF, art. 24), estabeleceu verdadeira situação de condomínio 
legislativo entre a União Federal, os Estados-membros e o Distrito Federal 
(RAUL MACHADO HORTA, “Estudos de Direito Constitucional”, p. 366, 
item n. 2, 1995, Del Rey), daí resultando clara repartição vertical de compe-
tências normativas entre essas pessoas estatais, cabendo, à União, estabelecer 
normas gerais (CF, art. 24, § 1º), e, aos Estados-membros e ao Distrito Federal, 
exercer competência suplementar (CF, art. 24, § 2º). Doutrina. Precedentes. – 
Se é certo, de um lado, que, nas hipóteses referidas no art. 24 da Constituição, 
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a União Federal não dispõe de poderes ilimitados que lhe permitam transpor 
o âmbito das normas gerais, para, assim, invadir, de modo inconstitucional, a 
esfera de competência normativa dos Estados-membros, não é menos exato, 
de outro, que o Estado-membro, em existindo normas gerais veiculadas em 
leis nacionais (como a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública, con-
substanciada na Lei Complementar nº 80/94), não pode ultrapassar os limites 
da competência meramente suplementar, pois, se tal ocorrer, o diploma 
legislativo estadual incidirá, diretamente, no vício da inconstitucionalidade. 
A edição, por determinado Estado-membro, de lei que contrarie, frontalmente, 
critérios mínimos legitimamente veiculados, em sede de normas gerais, pela 
União Federal ofende, de modo direto, o texto da Carta Política. Precedentes. 
ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NOS ESTADOS-
-MEMBROS – ESTABELECIMENTO, PELA UNIÃO FEDERAL, 
MEDIANTE LEI COMPLEMENTAR NACIONAL, DE REQUISITOS 
MÍNIMOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS DE DEFENSOR 
PÚBLICO-GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DO CORREGEDOR-
-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DOS ESTADOS-MEMBROS 
– NORMAS GERAIS, QUE, EDITADAS PELA UNIÃO FEDERAL, 
NO EXERCÍCIO DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE, NÃO 
PODEM SER DESRESPEITADAS PELO ESTADO-MEMBRO – LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE FIXA CRITÉRIOS DIVER-
SOS – INCONSTITUCIONALIDADE. – Os Estados-membros e o 
Distrito Federal não podem, mediante legislação autônoma, agindo “ultra 
vires”, transgredir a legislação fundamental ou de princípios que a União 
Federal fez editar no desempenho legítimo de sua competência constitucional, 
e de cujo exercício deriva o poder de fixar, validamente, diretrizes e bases 
gerais pertinentes a determinada matéria ou a certa Instituição, como a orga-
nização e a estruturação, no plano local, da Defensoria Pública. – É 
inconstitucional lei complementar estadual, que, ao fixar critérios destinados 
a definir a escolha do Defensor Público-Geral do Estado e demais agentes 
integrantes da Administração Superior da Defensoria Pública local, não 
observa as normas de caráter geral, institutivas da legislação fundamental ou 
de princípios, prévia e validamente estipuladas em lei complementar nacional 
que a União Federal fez editar com apoio no legítimo exercício de sua com-
petência concorrente. OUTORGA, AO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL 
DO ESTADO, DE “NÍVEL EQUIVALENTE AO DE SECRETÁRIO 
DE ESTADO”. – A mera equiparação de altos servidores públicos estaduais, 
como o Defensor Público-Geral do Estado, a Secretário de Estado, com 

< sumário



32

equivalência de tratamento, só se compreende pelo fato de tais agentes públicos, 
destinatários de referida equiparação, não ostentarem, eles próprios, a condição 
jurídico-administrativa de Secretário de Estado. – Consequente inocorrência 
do alegado cerceamento do poder de livre escolha, pelo Governador do Estado, 
dos seus Secretários estaduais, eis que o Defensor Público-Geral local – por 
constituir cargo privativo de membro da carreira – não é, efetivamente, não 
obstante essa equivalência funcional, Secretário de Estado. Aplicação, à espécie, 
de precedentes do Supremo Tribunal Federal. A DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE “IN ABSTRACTO” E O EFEITO 
REPRISTINATÓRIO. – A declaração final de inconstitucionalidade, quando 
proferida em sede de fiscalização normativa abstrata, importa – considerado 
o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 187/161-162 – RTJ 194/504-
505 – ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO – ADI 3.148/
TO, Rel. Min. CELSO DE MELLO) – em restauração das normas estatais 
precedentemente revogadas pelo diploma normativo objeto do juízo de 
inconstitucionalidade, eis que o ato inconstitucional, por juridicamente invá-
lido, não se reveste de qualquer carga de eficácia jurídica, mostrando-se incapaz, 
até mesmo, de revogar a legislação a ele anterior e com ele incompatível. 
Doutrina. Precedentes.

[ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, j. 1º-12-2005, P, DJE de 
19-9-2008.]

3.1.4	 Assistência social

Ementa: Direito tributário. Recurso extraordinário com repercussão geral. 
Impostos sobre a importação. Imunidade tributária. Entidades religiosas 
que prestam assistência social. 1. Recurso extraordinário com repercussão 
geral reconhecida a fim de definir (i) se a filantropia exercida à luz de preceitos 
religiosos desnatura a natureza assistencial da entidade, para fins de fruição da 
imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição; e (ii) se a imunidade 
abrange o II e o IPI incidentes sobre as importações de bens destinados às 
finalidades essenciais das entidades de assistência social. 2. A assistência social 
na Constituição de 1988. O art. 203 estabelece que a assistência social será 
prestada “a quem dela necessitar”. Trata-se, portanto, de atividade estatal 
de cunho universal. Nesse âmbito, entidades privadas se aliam ao Poder 
Público para atingir a maior quantidade possível de beneficiários. Porém, 
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a universalidade esperada das instituições privadas de assistência social 
não é a mesma que se exige do Estado. Basta que dirijam as suas ações 
indistintamente à coletividade por elas alcançada, em especial às pessoas 
em situação de vulnerabilidade ou risco social, sem viés discriminatório. 3. 
Entidades religiosas e assistência social. Diversas organizações religiosas 
oferecem assistência a um público verdadeiramente carente, que, muitas 
vezes, instala-se em localidades remotas, esquecidas pelo Poder Público e 
não alcançadas por outras entidades privadas. Assim sendo, desde que não 
haja discriminação entre os assistidos ou coação para que passem a aderir 
aos preceitos religiosos em troca de terem suas necessidades atendidas, 
essas instituições se enquadram no art. 203 da Constituição. 4. O alcance 
da imunidade das entidades assistenciais sem fins lucrativos. A imunidade das 
entidades listadas no art. 150, VI, c, da CF/1988, abrange não só os impostos 
diretamente incidentes sobre patrimônio, renda e serviços, mas também aqueles 
incidentes sobre a importação de bens a serem utilizados para a consecução 
dos seus objetivos estatutários. Além disso, protege a renda e o patrimônio 
não necessariamente afetos às ações assistenciais, desde que os valores oriun-
dos da sua exploração sejam revertidos para as suas atividades essenciais. 
Precedentes desta Corte. 5. Recurso extraordinário conhecido e provido, a 
fim de reformar o acórdão recorrido e reconhecer a imunidade tributária da 
recorrente quanto ao II e ao IPI sobre as operações de importação tratadas 
nos presentes autos. 6. Proponho a fixação da seguinte tese de repercussão 
geral: “As entidades religiosas podem se caracterizar como instituições de 
assistência social a fim de se beneficiarem da imunidade tributária prevista no 
art. 150, VI, c, da Constituição, que abrangerá não só os impostos sobre o seu 
patrimônio, renda e serviços, mas também os impostos sobre a importação 
de bens a serem utilizados na consecução de seus objetivos estatutários.”.

[RE 630.790, rel. min. Roberto Barroso, j. 21-3-2022, P, DJE de 29-3-
2022, Tema 336.]
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3.2	 Implementação de políticas públicas

Ementa: Direito constitucional e civil. Arguição de descumprimento 
de preceito fundamental. Direito à moradia e à saúde de pessoas vulnerá-
veis no contexto da pandemia da Covid-19. Ratificação da prorrogação da 
medida cautelar anteriormente deferida. 1. Pedido de extensão da medida 
cautelar anteriormente deferida, a fim de que se mantenha a suspensão 
de desocupações coletivas e despejos enquanto perdurarem os efeitos da 
crise sanitária da Covid-19. 2. Após um período de queda nos números da 
pandemia, em junho deste ano houve nova tendência de alta. Em 28.06.2022, a 
média móvel registrou 198 mortes diárias, tendo-se verificado alguns dias com 
mais de 300 mortes por Covid-19 na última semana. Entre 19 e 25.06.2022, 
o Brasil teve a semana epidemiológica com mais casos desde fevereiro, 
com 368.457 infecções pela doença em todo o território nacional. 3. Nesse 
cenário, em atenção aos postulados da cautela e precaução, é recomendável 
a prorrogação da medida cautelar anteriormente deferida. 4. Não obstante, 
na linha do que registrei na última decisão, com a progressiva superação da 
crise sanitária, os limites da jurisdição deste relator se esgotarão. Por isso, será 
preciso estabelecer um regime de transição para a retomada da execução das 
decisões suspensas por esta ação. 5. Projeto de lei em trâmite na Câmara 
dos Deputados com tal objetivo. Deferência ao Poder Legislativo para 
disciplinar a matéria, sem descartar, todavia, a hipótese de intervenção 
judicial em caso de omissão. 6. Ratificação da medida cautelar incidental 
parcialmente deferida, para manutenção da suspensão temporária de 
desocupações e despejos, inclusive para as áreas rurais, de acordo com 
os critérios previstos na Lei nº 14.216/2021, até 31 de outubro de 2022.

[ADPF 828 TPI-terceira-Ref, rel. min. Roberto Barroso, j. 8-8-2022, 
P, DJE de 2-9-2022.]

Ementa: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. 
2. Direito Constitucional e Administrativo. 3. Implementação de políticas 
públicas. Direito à moradia e à integridade física. Possibilidade. 4. Ine-
xistência de violação ao princípio da separação dos poderes. Precedentes. 
5. Ausência de argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. 6. Agravo 
regimental a que se nega provimento.

[ARE 1.023.906 AgR, rel. min. Gilmar Mendes, j. 30-6-2017, 2ª T, 
DJE de 3-8-2017.]
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Ementa: AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁ-
RIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CALAMIDADE. FAMÍLIAS DESABRIGADAS. COMUNIDADE 
DO ARROZAL – ARACAJU/SE. DIREITO À MORADIA. IMPLE-
MENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 
INOCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBA
TÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF. 
REITERADA REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA 
PARTE NAS SEDES RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO 
INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. APLICABILIDADE. RECURSO INTERPOSTO SOB A 
ÉGIDE DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO JUÍZO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE MAJORAÇÃO NESTA SEDE 
RECURSAL. ARTIGO 85, § 11, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

[ARE 948.601 AgR, rel. min. Luiz Fux, j. 10-2-2017, 1ª T, DJE de 
24-2-2017.]

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI 
Nº 12.322/2010) – MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSISTÊN-
CIA À SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – DEVER 
ESTATAL RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL – CON-
FIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO 
INCONSTITUCIONAL IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO – DESRES-
PEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR INÉRCIA ESTATAL 
(RTJ 183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A 
AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 
185/794-796) – A QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL: RECO-
NHECIMENTO DE SUA INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE 
A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER COMPROMETER 
O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTEN-
CIAL (RTJ 200/191-197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO 
NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS INSTI-
TUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO 
PODER PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL 
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NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR 
O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS 
DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO 
PODER PÚBLICO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRI-
ÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CARÁTER 
COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, 
INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, 
QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 
ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – 
A QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO 
DE OMISSÕES INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE 
INSTITUCIONAL FUNDADA EM COMPORTAMENTO AFIR-
MATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA 
POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CON-
TROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO 
PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL 
QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE 
CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE 
RETROCESSO SOCIAL, PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTEN-
CIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO 
DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-
1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE 
INTERESSE SOCIAL – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

[ARE 745.745 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 2-12-2014, 2ª T, DJE 
de 19-12-2014.]

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
REPERCUSSÃO GERAL PRESUMIDA. SISTEMA PÚBLICO DE 
SAÚDE LOCAL. PODER JUDICIÁRIO. DETERMINAÇÃO DE 
ADOÇÃO DE MEDIDAS PARA A MELHORIA DO SISTEMA. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 
E DA RESERVA DO POSSÍVEL. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A 
repercussão geral é presumida quando o recurso versar questão cuja repercus-
são já houver sido reconhecida pelo Tribunal, ou quando impugnar decisão 
contrária a súmula ou a jurisprudência dominante desta Corte (artigo 323, 
§ 1º, do RISTF). 2. A controvérsia objeto destes autos – possibilidade, 
ou não, de o Poder Judiciário determinar ao Poder Executivo a adoção de 
providências administrativas visando a melhoria da qualidade da pres-
tação do serviço de saúde por hospital da rede pública – foi submetida à 
apreciação do Pleno do Supremo Tribunal Federal na SL 47-AgR, Relator 
o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 30.4.10. 3. Naquele julgamento, esta 
Corte, ponderando os princípios do “mínimo existencial” e da “reserva do 
possível”, decidiu que, em se tratando de direito à saúde, a intervenção 
judicial é possível em hipóteses como a dos autos, nas quais o Poder Judi-
ciário não está inovando na ordem jurídica, mas apenas determinando que 
o Poder Executivo cumpra políticas públicas previamente estabelecidas. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

[RE 642.536 AgR, rel. min. Luiz Fux, j. 5-2-2013, 1ª T, DJE de 
27-2-2013.]

Ementa: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ABRIGOS PARA MORADORES DE RUA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279 DO STF. OFENSA AO PRINCÍ-
PIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. Incabível o recurso extraordinário quando 
as alegações de violação a dispositivos constitucionais exigem o reexame de 
fatos e provas (Súmula 279/STF). Esta Corte já firmou entendimento no 
sentido de que não ofende o princípio da separação de poderes a deter-
minação, pelo Poder Judiciário, em situações excepcionais, de realização 
de políticas públicas indispensáveis para a garantia de relevantes direitos 
constitucionais. Precedentes. Agravo regimental desprovido.

[RE 634.643 AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 26-6-2012, 2ª T, DJE 
de 13-8-2012.]

< sumário

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3442753
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=2533792


38

Ementa: Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de iniciativa 
parlamentar a instituir programa municipal denominado “rua da saúde”. 
Inexistência de vício de iniciativa a macular sua origem. 1. A criação, por 
lei de iniciativa parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em 
logradouros públicos não invade esfera de competência exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo. 2. Inviável a análise de outra norma municipal para 
aferição da alegada inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo regimental a que 
se nega provimento.

[RE 290.549 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 
29-3-2012.]

Ementa: DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO – MODALI-
DADES DE COMPORTAMENTOS INCONSTITUCIONAIS DO 
PODER PÚBLICO. – O desrespeito à Constituição tanto pode ocorrer 
mediante ação estatal quanto mediante inércia governamental. A situação 
de inconstitucionalidade pode derivar de um comportamento ativo do 
Poder Público, que age ou edita normas em desacordo com o que dispõe 
a Constituição, ofendendo-lhe, assim, os preceitos e os princípios que 
nela se acham consignados. Essa conduta estatal, que importa em um 
facere (atuação positiva), gera a inconstitucionalidade por ação. – Se o 
Estado deixar de adotar as medidas necessárias à realização concreta dos 
preceitos da Constituição, em ordem a torná-los efetivos, operantes e 
exequíveis, abstendo-se, em consequência, de cumprir o dever de presta-
ção que a Constituição lhe impôs, incidirá em violação negativa do texto 
constitucional. Desse non facere ou non praestare, resultará a inconstitucio-
nalidade por omissão, que pode ser total, quando é nenhuma a providência 
adotada, ou parcial, quando é insuficiente a medida efetivada pelo Poder 
Público. SALÁRIO MÍNIMO – SATISFAÇÃO DAS NECESSIDA-
DES VITAIS BÁSICAS – GARANTIA DE PRESERVAÇÃO DE SEU 
PODER AQUISITIVO. – A cláusula constitucional inscrita no art. 7º, IV, 
da Carta Política – para além da proclamação da garantia social do salário 
mínimo – consubstancia verdadeira imposição legiferante, que, dirigida ao 
Poder Público, tem por finalidade vinculá-lo à efetivação de uma prestação 
positiva destinada (a) a satisfazer as necessidades essenciais do trabalhador 
e de sua família e (b) a preservar, mediante reajustes periódicos, o valor 
intrínseco dessa remuneração básica, conservando-lhe o poder aquisitivo. – 
O legislador constituinte brasileiro delineou, no preceito consubstanciado 
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no art. 7º, IV, da Carta Política, um nítido programa social destinado a ser 
desenvolvido pelo Estado, mediante atividade legislativa vinculada. Ao dever 
de legislar imposto ao Poder Público – e de legislar com estrita observância 
dos parâmetros constitucionais de índole jurídico-social e de caráter econô-
mico-financeiro (CF, art. 7º, IV) –, corresponde o direito público subjetivo do 
trabalhador a uma legislação que lhe assegure, efetivamente, as necessidades 
vitais básicas individuais e familiares e que lhe garanta a revisão periódica 
do valor salarial mínimo, em ordem a preservar, em caráter permanente, o 
poder aquisitivo desse piso remuneratório. SALÁRIO MÍNIMO – VALOR 
INSUFICIENTE – SITUAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
POR OMISSÃO PARCIAL. – A insuficiência do valor correspondente ao 
salário mínimo, definido em importância que se revele incapaz de atender 
as necessidades vitais básicas do trabalhador e dos membros de sua família, 
configura um claro descumprimento, ainda que parcial, da Constituição da 
República, pois o legislador, em tal hipótese, longe de atuar como o sujeito 
concretizante do postulado constitucional que garante à classe trabalhadora 
um piso geral de remuneração (CF, art. 7º, IV), estará realizando, de modo 
imperfeito, o programa social assumido pelo Estado na ordem jurídica. – A 
omissão do Estado – que deixa de cumprir, em maior ou em menor extensão, 
a imposição ditada pelo texto constitucional – qualifica-se como compor-
tamento revestido da maior gravidade político-jurídica, eis que, mediante 
inércia, o Poder Público também desrespeita a Constituição, também ofende 
direitos que nela se fundam e também impede, por ausência de medidas 
concretizadoras, a própria aplicabilidade dos postulados e princípios da Lei 
Fundamental. – As situações configuradoras de omissão inconstitucional – 
ainda que se cuide de omissão parcial, derivada da insuficiente concretização, 
pelo Poder Público, do conteúdo material da norma impositiva fundada na 
Carta Política, de que é destinatário – refletem comportamento estatal que 
deve ser repelido, pois a inércia do Estado qualifica-se, perigosamente, como 
um dos processos informais de mudança da Constituição, expondo-se, por isso 
mesmo, à censura do Poder Judiciário. INCONSTITUCIONALIDADE 
POR OMISSÃO – DESCABIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. – A 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de proclamar 
incabível a medida liminar nos casos de ação direta de inconstitucionali-
dade por omissão (RTJ 133/569, Rel. Min. MARCO AURÉLIO; ADIn 
267-DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO), eis que não se pode pretender 
que mero provimento cautelar antecipe efeitos positivos inalcançáveis pela 
própria decisão final emanada do STF. – A procedência da ação direta de 
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inconstitucionalidade por omissão, importando em reconhecimento judicial 
do estado de inércia do Poder Público, confere ao Supremo Tribunal Federal, 
unicamente, o poder de cientificar o legislador inadimplente, para que este 
adote as medidas necessárias à concretização do texto constitucional. – Não 
assiste ao Supremo Tribunal Federal, contudo, em face dos próprios limites 
fixados pela Carta Política em tema de inconstitucionalidade por omissão 
(CF, art. 103, § 2º), a prerrogativa de expedir provimentos normativos com 
o objetivo de suprir a inatividade do órgão legislativo inadimplente.

[ADI 1.458 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 23-5-1996, P, DJ de 
20-9-1996.]
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4  –  JURISPRUDÊNCIA INTERNACIONAL

Para a pesquisa de jurisprudência internacional e direito estrangeiro, 
procurou-se identificar julgados de altas cortes de outros países e órgãos 
internacionais que: a) discutissem o direito à moradia da população em 
situação de rua; b) analisassem a omissão do Poder Executivo na aplicação 
de políticas públicas voltadas às pessoas em situação de rua; c) reconhecessem 
a omissão do Poder Executivo ao não incluir em seu orçamento políticas de 
apoio às pessoas em situação de rua; d) reconhecessem a omissão do Poder 
Legislativo na elaboração de normas de proteção às pessoas em situação de 
rua; e) determinassem a aplicação da Resolução 43/2014 da Organização 
das Nações Unidas (Adequate housing as a component of the right to an ade-
quate standard of living); f ) determinassem obrigações positivas ao Poder 
Executivo e/ou Poder Legislativo em relação a políticas públicas de proteção 
à população em situação de rua.

A busca foi realizada em bases de dados, bases de jurisprudência e publi-
cações, nacionais e internacionais, conforme referências indicadas no item 
“fontes de pesquisa”. Todas as decisões recuperadas, relacionadas ao objeto 
de pesquisa, foram inseridas e não refletem, necessariamente, a posição do 
Supremo Tribunal Federal. Caso não encontrados precedentes específicos 
acerca do tema de interesse, termos mais abrangentes são utilizados.

Os principais termos de busca utilizados foram: pessoas (ou população) 
em situação de rua, direito à moradia, políticas públicas para a população 
de rua; omissão do Estado, execução (ou implementação), política pública 
voltada à população de rua; fair housing; public policies for homeless, houseless or 
unhoused people; people experiencing homelessness – PEH; fair housing.
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4.1  Decisões internacionais

4.1.1	 Comissão Africana de Direitos Humanos

Social and Economic Rights Action Center (SERAC) and the Center for 
Economic and Social Rights (CESR) v. Nigeria, African Commission on 
Human and Peoples’ Rights, Comm. n. 155/96 (2002). Os peticionários 
alegaram que a companhia petrolífera da Nigéria contaminou água, solo e 
ar de várias comunidades locais e que não foram realizados estudos básicos 
de impactos à saúde e ao meio ambiente. A Comissão Africana de Direitos 
Humanos afirmou que, embora o direito a moradia ou abrigo não esteja 
explicitamente previsto na Carta Africana, o corolário da combinação das 
disposições que protegem o direito de desfrutar do melhor estado de saúde 
mental e física, o direito à propriedade e a proteção concedida à família proí-
bem a destruição de abrigo, pois quando a moradia é destruída, propriedade, 
saúde e vida familiar são adversamente afetados. O direito de abrigo exige, 
no mínimo, que o governo nigeriano não destrua a moradia de seus cida-
dãos e obstrua os esforços de indivíduos ou comunidades para reconstruir 
casas perdidas. O direito de se abrigar vai mais longe do que um teto sobre 
a cabeça. Estende-se a incorporar o direito do indivíduo de ficar em paz e 
viver em paz, sob um teto ou não. O direito à habitação adequada, como 
implicitamente protegido na Carta, também abrange o direito à proteção 
contra despejos forçados. 

4.1.2	 Comitê Europeu de Direitos Sociais

Collective Complaint n. 47/2008 – Defense for Children International – DCI 
v. the Netherlands (2009). A Defesa para Crianças Internacionais (DCI) 
solicitou ao Conselho da Europa – Comitê Europeu de Direitos Sociais 
que considerasse que a legislação e a prática dos países baixos que negavam 
acesso a moradias adequadas às crianças presentes ilegalmente em seu território 
violavam o artigo 31, considerado isoladamente ou em conjunto com o artigo 
E da Carta Revisada. O DCI afirmou que a habitação era um pré-requisito 
para a preservação da dignidade humana e, portanto, que a legislação ou 
prática que negasse o direito à moradia a cidadãos estrangeiros, mesmo que 
estivessem no território ilegalmente, deveria ser considerada contrária à Carta 
Revisada. Além disso, o DCI referiu-se à Convenção das Nações Unidas sobre 
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os Direitos da Criança, ratificada pelos Países Baixos, que garante proteção a 
todas as crianças sob a jurisdição de um Estado, independentemente de seu 
status legal. A Comissão decidiu que os Estados Partes são obrigados, nos 
termos da Carta Social Europeia Revisada, a fornecer abrigo adequado às 
crianças presentes ilegalmente em seu território. Qualquer outra solução iria 
contra o respeito à sua dignidade humana e não levaria em conta a situação 
particularmente vulnerável das crianças.

European Federation of National Organizations Working with the Home-
less – FEANTSA v. France, n. 39/2006 (20081). A peticionária registrou 
uma reclamação contra a França, por afronta ao artigo 312 da Carta Social 
Europeia. De acordo com a instituição, o país não garante um direito efetivo 
à moradia para seus residentes. Aponta que as medidas em vigor na França 
para reduzir o número de desabrigados bem como a construção de moradias 
sociais são insuficientes. Destacou que um número significativo de lares 
vive em más condições de moradia, principalmente no que diz respeito ao 
saneamento e à superlotação. Em particular, noticia que a implementação 
da legislação sobre a prevenção de despejos é disfuncional e que o sistema 
de alocação de moradia social não funciona adequadamente, além de dis-
criminar os imigrantes em relação ao acesso a essas moradias. O Conselho 
da Europa – Comitê Europeu de Direitos Sociais asseverou que o Estado 
deve ter dados confiáveis que lhe permitam identificar necessidades, alocar 
recursos e monitorar resultados. Afirmou que o ônus da prova recairia sobre o 
Estado. Apontou: a) progresso insuficiente quanto à erradicação de moradias 
precárias e a comodidades adequadas em muitas residências, o que caracteriza 
violação do artigo 31, § 1º, da “Carta Social Europeia3” (revisada); b) que 
a implementação insatisfatória da legislação sobre a prevenção de despejos 
e a falta de medidas para fornecer soluções de realojamento para famílias 

1   Data em que foi publicada a decisão.
2   European Social Charter (revised)

“Part. I
31 Everyone has the right to housing”

3   European Social Charter (revised)
“Art. 31. The right to housing.
With a view to ensuring the effective exercise of the right to housing, the Parties undertake to 
take measures designed: 
1 to promote access to housing of an adequate standard; 
2 to prevent and reduce homelessness with a view to its gradual elimination; 
3 to make the price of housing accessible to those without adequate resources.”
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despejadas constituem uma violação do artigo 31, § 2º, da referida Carta 
Revisada; c) que as medidas atualmente em vigor para reduzir o número de 
sem-teto são insuficientes, tanto em termos quantitativos como qualitativos, e 
constituem uma violação do artigo 31, § 2º, da Carta Revisada; d) que a oferta 
insuficiente de moradia social acessível a grupos de baixa renda constitui uma 
violação do artigo 31, § 3º, da Carta Revisada; e) que o mau funcionamento 
do sistema de moradia social constitui uma violação ao artigo 31, § 3º, da 
Carta Revisada; e f ) que a implementação deficiente da legislação sobre 
locais de parada para viajantes constitui uma violação ao artigo 31, § 3º, da 
Carta Revisada, em conjunto com o artigo E4.

European Roma Rigsa Centre (ERRC) v. Bulgaria, n. 151 (2017). O peti-
cionário alegou que a Bulgária falhou em eliminar práticas discriminatórias 
sistêmicas direcionadas às mulheres ciganas, em especial na área da saúde. 
No que diz respeito ao acesso à moradia, segundo o ERRC, 42% dos ciganos 
pesquisados vivem em condições de privação severa, o que é definido como 
falta de acesso à água corrente, não conexão com o sistema de esgoto ou um 
tanque de esgoto, e/ou falta de acesso à eletricidade, em comparação com 
12% dos não ciganos que vivem nas proximidades. Como cuidadoras primá-
rias e responsáveis pela maioria do trabalho doméstico, as mulheres ciganas 
são desproporcionalmente afetadas por essas condições. O Conselho da 
Europa – Comitê Europeu de Direitos Sociais expressou sua preocupação 
com a saúde da população cigana e determinou que as autoridades búlgaras 
intensificassem os esforços para resolver os problemas socioeconômicos 
enfrentados pelas minorias, particularmente os ciganos, em campos como 
moradia, emprego e cuidados de saúde. 

European Roma Rights Centre (ERRC) v. Grécia, n. 15/2003 (2004). Trata-se 
do primeiro julgado do Conselho da Europa – Comitê Europeu de Direitos 
Sociais, a analisar os direitos à moradia dos ciganos. O Comitê enfatizou que 
o direito à moradia permite o exercício de muitos outros direitos – tanto civis 
quanto políticos, bem como econômicos, sociais e culturais. É também de 
importância central para a família. Destacou que, para satisfazer o artigo 16º 

4   European Social Charter (revised) 
“Article E – Non-discrimination 
The enjoyment of the rights set forth in this Charter shall be secured without discrimination on any ground 
such as race, colour, sex, language, religion, political or other opinion, national extraction or social origin, 
health, association with a national minority, birth or other status.”
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da Carta Social Europeia5, os Estados devem: a) promover a oferta adequada 
de moradias para as famílias; b) levar em conta as necessidades das famílias 
nas políticas habitacionais; e c) garantir que a habitação existente esteja 
dentro de norma adequada e inclua serviços essenciais (como aquecimento 
e eletricidade). O Comitê assinalou que a expressão habitação adequada se 
refere não apenas a uma moradia que não deve ser abaixo do padrão e com 
os cômodos básicos, mas também de tamanho adequado considerando a 
composição da família a morar na residência. Além disso, a obrigação de 
promover e fornecer moradias se estende à segurança contra o despejo ilegal.

Várias petições foram ajuizadas pelo povo cigano contra alguns países: Euro-
pean Roma Rights Centre – ERRC v. Itália n. 27/2004 (2005); European 
Roma and Travellers Forum (ERTF) v. República Tcheca n. 104/2014 
(2016); ERTF v. França n. 119/2015 (2017). Em muitas dessas reclamações, 
o European Committee of Social Rights – ECSR encontrou violações por vários 
motivos, como as más condições de vida dos ciganos em acampamentos 
ou locais de parada; a não criação de um número suficiente de locais de 
parada; o não reconhecimento de caravanas como habitações e a realização 
de despejos sem respeitar a dignidade das pessoas em questão e sem que 
fossem disponibilizadas acomodações alternativas. Nos despejos, o ECSR 
declarou mais especificamente que deve haver uma consulta prévia aos afe-
tados e avisos e informações razoáveis devem ser fornecidos. A lei também 
deve estabelecer procedimentos de despejo, especificando quando eles não 
podem ser executados (por exemplo, à noite ou durante o inverno), e deve 
haver recursos legais e possibilidades de assistência jurídica para aqueles 
que precisam dela para buscar reparação nos tribunais. A compensação por 
despejos ilegais também deve ser prevista. 

4.1.3	 Corte Europeia de Direitos Humanos

Christina Faulkner v. Irlanda e Bridget Mc Donagh v. Irlanda (2022). As peti-
cionárias são membros da comunidade traveller, que desde 2017 foi oficialmente 

5   Carta Social Europeia
“Article 16 – The right of the family to social, legal and economic protection
With a view to ensuring the necessary conditions for the full development of the family, which is a 
fundamental unit of society, the Parties undertake to promote the economic, legal and social protection of 
family life by such means as social and family benefits, fiscal arrangements, provision of family housing, 
benefits for the newly married and other appropriate means.”
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reconhecida como um grupo étnico distinto dentro da sociedade irlandesa. 
Reclamaram contra dispositivos da legislação de planejamento doméstico que 
exigia que eles saíssem de um local que estavam ocupando ilegalmente. Recla-
maram que os tribunais nacionais não avaliaram a proporcionalidade dessas 
ordens de acordo com o artigo 8º, § 2º, da Convenção Europeia de Direitos 
Humanos6. O Tribunal Europeu de Direitos Humanos analisou o conceito de 
“lar”, nos termos da Convenção. Destacou que, para atrair a proteção do artigo 
8, § 1º, da Convenção, a questão dependeria da existência de vínculos suficientes 
e contínuos com um lugar específico. E, para um imóvel ser classificado como 
“lar”, seria uma questão de fato e não dependeria da legalidade da ocupação 
sob o direito interno. Segundo o Tribunal, embora as peticionárias pertençam 
a uma minoria com um estilo de vida tradicional diferente do da maioria, esse 
fato não conferiria imunidade às leis gerais destinadas a salvaguardar os bens 
da comunidade como um todo; no entanto, poderia refletir sobre a forma 
como tais leis deveriam ser implementadas. A posição vulnerável dos ciganos 
e travellers como minoria significa que alguma consideração especial deve ser 
dada às suas necessidades e ao seu estilo de vida diferente, tanto no quadro de 
planejamento regulatório relevante quanto no alcance de decisões em casos 
específicos. Nesse sentido, há, portanto, uma obrigação positiva imposta aos 
Estados em virtude do artigo 8º para facilitar o modo de vida dessa minoria. A 
Corte assinalou que o artigo 8º da Convenção não reconhece o direito de ser 
fornecida uma casa ou garantir o direito de ter seus problemas habitacionais 
resolvidos pelas autoridades, uma vez que o escopo de qualquer obrigação 
positiva de abrigar os sem-teto é limitado.

4.1.4	 Corte Interamericana de Direitos Humanos

Massacres de Ituango v. Colômbia (2006). O caso tratou de despejo, deslo-
camento e destruição de habitações no município de Ituango, na Colômbia, 
por paramilitares alinhados com o governo. Entre várias violações, a Corte 

6   Convenção Europeia de Direitos Humanos
“Art. 8º. Direito ao respeito pela vida privada e familiar.
1. Qualquer pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu domicílio e da sua 
correspondência.
2. Não pode haver ingerência da autoridade pública no exercício deste direito senão quando esta ingerência 
estiver prevista na lei e constituir uma providência que, numa sociedade democrática, seja necessária para 
a segurança nacional, para a segurança pública, para o bem-estar econômico do país, a defesa da ordem 
e a prevenção das infracções penais, a proteção da saúde ou da moral, ou a proteção dos direitos e das 
liberdades de terceiros.”
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Interamericana de Direitos Humanos considerou que o governo colom-
biano violou o direito ao tratamento humano em relação aos cidadãos cujas 
propriedades foram queimadas ou roubadas e em relação àqueles que foram 
deslocados à força. O Tribunal também considerou que o Estado colombiano 
foi responsável pelo deslocamento interno de setecentas e duas pessoas, em 
violação à liberdade de circulação e residência, enfatizando a vulnerabilidade 
das pessoas deslocadas internamente em situação de conflito interno.

4.2  Decisões estrangeiras

4.2.1	 África do Sul

Governo da República da África do Sul v. Grootboom e outros (2000). 
Comunidade de posseiros foi despejada de um assentamento informal e 
ajuizou ação contra o governo com base nas seções 26 (direito de acesso a 
moradia adequada) e 28 (direito das crianças ao abrigo básico) da Consti-
tuição sul-africana. Eles solicitaram que o governo lhes fornecesse abrigo 
básico e adequado ou moradia, até que pudessem obter acomodação de 
forma permanente. A Suprema Corte (High Court) decidiu que os cidadãos 
tinham direito de receber abrigo. Em recurso, o Tribunal Constitucional da 
África do Sul considerou que “houve violação do direito à moradia adequada 
e que a seção 26 obriga o Estado a elaborar e implementar um programa 
habitacional coerente e coordenado e que, ao não prover para aqueles em 
maior necessidade, o governo não tomou medidas razoáveis para realizar 
progressivamente o direito à moradia. O Tribunal ordenou que os vários 
governos criem, financiem, implementem e supervisionem medidas para 
fornecer alívio aos necessitados”7.

4.2.2	 Estados Unidos da América

Butcher e outros v. City of Marysville e outros (2020). Em 2016 e início de 
2017, moradores sem-teto foram despejados à força de sete acampamentos 

7  ESCR-Net – International Network for Economic, Social and Cultural Rights. Banco de dados caselaw. 
Disponível em: https://www.escr-net.org/caselaw/2006/government-republic-south-africa-ors-v-grootboom-
ors-2000-11-bclr-1169-cc. Acesso em: 28 set. 2022.
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ribeirinhos que existiam há mais de dez anos. Os acampamentos e bens pes-
soais foram demolidos e destruídos após autorização da cidade de Marysville. 
Alguns moradores sem-teto ajuizaram ação coletiva contra a cidade, por 
intencionalmente lhes infligir sofrimento material e emocional. O Tribunal 
Distrital do Leste da Califórnia concedeu em parte e denegou em parte 
a solicitação dos peticionários e da cidade. O processo foi arquivado por 
iniciativa da cidade de Marysville. Em 2020, acordo entre as partes resultou 
em indenização de US$ 330.000,00 por destruição de milhares de itens de 
propriedade pessoal8.

Callahan v. Carey (1979). No final da década de 1970, a cidade de Nova 
Iorque enfrentou aumento no número de desabrigados decorrente da crise 
econômica e da desinstitucionalização de pacientes psiquiátricos. A Founders 
of Coalition for the Homeless ajuizou ação coletiva e defendeu o direito legal 
de abrigo para homens sem-teto, nos termos da Constituição do Estado de 
Nova Iorque, em particular seu artigo XVII: “a ajuda, o cuidado e o apoio dos 
necessitados são preocupações públicas e devem ser fornecidos pelo Estado e 
por suas subdivisões...”. A Suprema Corte de Nova Iorque determinou que 
a cidade e o estado de Nova Iorque providenciassem abrigo para os sem-teto. 
Em 1981, foi editado um decreto de consentimento em que a cidade e o 
Estado concordaram em fornecer abrigo a todos os homens que estavam 
desabrigados “em razão de disfunção física, mental ou social”. A Founders of 
Coalition for the Homeless foi nomeada monitora dos abrigos de sem-teto da 
cidade de Nova Iorque. No ano seguinte, em 1982, a cidade de Nova Iorque 
garantiu o direito legal de abrigo para homens sem-teto. A Coalizão também 
conquistou a extensão do direito de abrigo às mulheres em situação de rua.

Eldredge v. Koch (1983). As peticionárias alegaram que o decreto decorrente 
do caso Callahan v. Carey se limitou aos abrigos masculinos na cidade de 
Nova Iorque. Sustentaram que, sob a cláusula de proteção igualitária, também 
deveria ser estendido aos abrigos femininos. A Suprema Corte de Nova Iorque 
aplicou o que decidido no caso Callahan v. Carey, estendendo o direito de 
abrigos temporários fornecidos pela cidade às mulheres em situação de rua.

8   Kairos Center for religion, rights & social justice. California Homeless Union wins victory against the city 
of Marysville and Yuba County. Disponível em: https://kairoscenter.org/california-homeless-union-marysville-
victory/. Acesso em: 19 out. 2022.
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Jones e outros v. City of Los Angeles9 (2006). Código municipal de Los 
Angeles, seção 41.18 (d), estipulou que “nenhuma pessoa deve sentar, dei-
tar-se ou dormir em qualquer rua, calçada ou outra área pública”. A violação 
dessa seção seria punida com multa de até US$ 1.000,00 e/ou prisão de 
até seis meses. Os peticionários alegaram que a norma violava seus direitos 
constitucionais por não conseguirem abrigo. Segundo o Tribunal de Ape-
lações do Nono Circuito dos Estados Unidos da América, há “evidências 
substanciais e indiscutíveis de que o número de pessoas sem-teto na cidade 
excedeu em muito o número de leitos de abrigo disponíveis em todos os 
momentos, inclusive nas noites de prisão ou citação dos apelantes, a cidade 
invadiu os direitos da Oitava Emenda dos peticionários, criminalizando o 
ato inevitável de sentar, deitar-se ou dormir à noite enquanto eram invo-
luntariamente sem-teto”10.

Ruthelle Frank e outros v. Scott Walter, Governador de Wisconsin e outros 
(2014). A Lei 23/2011 do Estado de Wisconsin (2011 Wisconsin Act 23) 
estabeleceu que os eleitores deveriam apresentar identificação com foto 
para votar. Instituições de proteção aos moradores sem teto e às liberdades 
civis atuaram como amici curiae. Alegaram que a norma causou um impacto 
desproporcional sobre os eleitores minoritários. Segundo eles, “a exigência de 
identificação eleitoral colocou um fardo substancial sobre o direito ao voto, 
particularmente para os eleitores negros e latinos, exigindo identificação 
com foto que muitos eleitores não têm e não podem obter facilmente”11. O 
Tribunal Distrital dos Estados Unidos para o Distrito Oriental de Wis-
consin decidiu que a norma violava a Lei dos Direitos de Voto de 1965, que 
não foi demonstrado que os eleitores sem identificação aceitável poderiam 
obtê-lo sob a lei e que o Estado não mostrou evidências de recente fraude 
eleitoral. A Suprema Corte dos Estados Unidos da América proibiu tem-
porariamente o Estado de implementar a lei de identificação eleitoral, devido 
à proximidade da próxima eleição. O National Law Center on Homelessness & 
Poverty, a American Civil Liberties Union e a American Civil Liberties Union 
(ACLU) de Wisconsin foram partes na ação em defesa dos cidadãos sem 

9   Quimbee – Case Briefs – Jones v. City of Los Angeles (video). Disponível em: https://www.quimbee.com/
cases/jones-v-city-of-los-angeles. Acesso em: 19 out. 2022.
10   Jones v. City of Los Angeles – 444 F.3d 1118 (9th Circ.2006). LexisNexis. Disponível em: https://www.lexisnexis.
com/community/casebrief/p/casebrief-jones-v-city-of-l-a-444-f-3d-1118-9th-cir-2006. Acesso em: 27 set. 2022.
11  Case: Frank v. Walker. Civil Rights Litigation Clearinghouse. 2011. Disponível em: https://clearinghouse.net/
case/15509/. Acesso em: 29 set. 2022.
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teto. Trata-se do “primeiro processo contra os requisitos de identificação 
eleitoral apresentados por defensores dos sem-teto, que afirmam que a lei 
coloca sobre eles um fardo desproporcional”12.

Martin e outros v. Boise (2018). Após o fechamento de abrigo local para 
pessoas sem-teto, seis pessoas foram citadas por violar a lei anti-camping da 
cidade. O Tribunal de Apelações para o Nono Circuito13 decidiu que as 
cidades não podem impor leis anti-camping14 se não tiverem leitos suficientes 
em abrigos para os moradores em situação de rua. Apontou que, assim como 
o Estado não pode criminalizar a situação daqueles que estão em situação 
de rua em locais públicos, o Estado também “não pode criminalizar uma 
conduta que é uma consequência inevitável de ser um sem-teto – ou seja, 
sentar, deitar-se ou dormir nas ruas”. Para a Corte, “enquanto não houver 
opção de dormir dentro de casa, o governo não pode criminalizar indigentes 
ou pessoas sem-teto, por dormir ao ar livre, em propriedade pública, com 
base na falsa premissa de que eles possuíam alternativas”. De acordo com o 
Tribunal, a portaria da cidade violou a Oitava Emenda quanto à proibição 
de punição cruel e incomum. Por sua vez, os Ministros da Suprema Corte 
dos Estados Unidos da América, sem dissidências, afirmaram que não apre-
ciariam o recurso interposto da decisão15 de Boise, Idaho, que se manteve 
sem alterações.

4.2.3	 Índia

Olga Tellis e outros v. Bombay Municipal Corporation (1985). Em 1981, 
o Estado de Maharashta e o Conselho Municipal de Bombaim decidiram 
despejar todos os moradores de calçadas e favelas da cidade de Bombaim. Os 

12 HUFFPOST. Wisconsin Voter ID Law hit with first Federal Court Challenge, by Tyler Kingkade, 13 dez.2011. 
Disponível em: https://www.huffpost.com/entry/wisconsin-voter-id-law-federal-court-challenge_n_1145885. 
Acesso em: 19 out. 2022.
13  Martin v. City of Boise. Ninth Circuit Refuses to Reconsider Invalidation of Ordinances Completely Banning 
Sleeping and Camping in Public. 133 Harvard Law Review 699, 2019. Disponível em: https://harvardlawreview.
org/2019/12/martin-v-city-of-boise/. Acesso em: 23 set. 2022.
14  Supreme Court Upholds Ruling, Homeless People Cannot Be Criminally Punished for Sleeping Outside if 
No Alternatives Exist. National Low Income Housing Coalition. 2019. Disponível em: https://nlihc.org/resource/
supreme-court-upholds-ruling-homeless-people-cannot-be-criminally-punished-sleeping. Acesso em: 23 set. 2022.
15   Supreme Court lets stand ruling that protects homeless who sleep on sidewalk. San Francisco Examiner. 2019. 
Disponível em: https://www.sfexaminer.com/archives/supreme-court-lets-stand-ruling-that-protects-homeless-
who-sleep-on-sidewalk/article_b7a0ce79-83e3-5422-8307-57838c6510a7.html. Acesso em: 23 set. 2022.
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moradores alegaram que o direito à vida inclui o direito à subsistência nos 
termos do artigo 2116 da Constituição da Índia e esse despejo os priva de seu 
sustento básico e, portanto, trata-se de medida inconstitucional. A Suprema 
Corte da Índia levantou questionamento se o direito à vida incluiria o direito 
ao sustento e concluiu afirmativamente. A Corte asseverou que “duas conclusões 
emergem dessa discussão: uma, que o direito à vida conferido pelo art. 21 inclui 
o direito ao sustento e a segunda que, se os peticionários forem despejados de 
suas moradias, eles serão privados de seu sustento. Mas a Constituição não 
coloca um embargo absoluto à privação de vida ou à liberdade pessoal. Pelo 
art. 21, essa privação deve ser de acordo com o procedimento estabelecido por 
lei”. Assim, para minimizar as dificuldades envolvidas em ações de despejo, 
a Corte orientou “que as favelas, onde quer que estejam situadas, não serão 
removidas até um mês após o término da atual estação das monções (...)”. O 
processo foi iniciado pela jornalista Olga Tellis, juntamente com a People’s 
Union for Civil Liberties (PUCL) e outras organizações. 

4.2.4	 Quênia

Mitu-Bell Welfare Society v. Kenya Airports Authority, SC Petition 3 of 
2018 (2021). Em setembro de 2011, 3.000 famílias receberam aviso prévio 
de apenas 7 dias antes de serem despejadas do terreno próximo ao Aero-
porto Wilson. Seus abrigos foram destruídos. A autoridade aeroportuária do 
Quênia era proprietária do terreno próximo ao aeroporto, porém as famílias 
residentes da Vila Mitumba haviam ocupado a propriedade por algum tempo. 
A Suprema Corte do Quênia: a) discutiu o lugar das “interdições estrutu-
rais” (ordens de fiscalização) como formas de alívio em matéria de direitos 
humanos nos termos da Constituição; b) discutiu os efeitos das disposições 
do direito internacional dentro da Constituição. O artigo 2º da Constituição 
reconhece o direito internacional e o direito do tratado como parte da lei 
do Quênia; c) apontou o papel das diretrizes da ONU (ou seja, do Comitê 
de Direitos Econômicos, Sociais e Direitos Culturais Comentário Geral 7 
sobre o direito à moradia adequada) na interpretação do direito queniano; 
e d) analisou se os direitos dos peticionários foram violados quando foram 
despejados à força das terras em que haviam se estabelecido. Segundo a 

16   Constituição da Índia
“Art. 21. Protection of life and personal liberty.
No person shall be deprived of his life or personal liberty except according to procedure established by law.”
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Corte, a Constituição do Quênia protege o direito à “moradia acessível e 
adequada”. E, sob as obrigações do direito internacional, o Quênia com-
prometeu-se a realizar progressivamente esses direitos. Em sua análise, o 
Tribunal esclareceu que todo indivíduo tem sempre direito à moradia e que 
os princípios da realização progressiva colocam o ônus sobre o governo não 
cumprir sua obrigação de provar que não tem recursos para cumprir o direito. 
A Corte considerou que cada indivíduo tem direito à moradia, mesmo que 
não possua terras. Asseverou que os indivíduos são protegidos pelo direito 
à moradia sob a Constituição e sob o direito internacional e que, quando o 
governo não fornece moradia a todos, deve proteger aqueles que vivem em 
assentamentos informais como os peticionários no Aeroporto Wilson. Por sua 
vez, quando os indivíduos se estabelecem em terras públicas, o assentamento 
não cria propriedade, mas indica que o governo negligenciou sua obrigação 
de fornecer moradias acessíveis e adequadas. 

4.2.5	 Reino Unido

Samuels v. Birmingham City Council (2019). A peticionária, mãe de quatro 
filhos, alegou que o benefício de moradia que recebia era incompatível com 
o valor a pagar de aluguel, razão de sua inadimplência e posterior aviso para 
deixar sua moradia. Ela solicitou à prefeitura local uma moradia com base 
no fato de estar desabrigada. Sob a Lei de Habitação, de 1996 (Housing Act), 
as autoridades devem fornecer moradia a indivíduos sem teto, a menos que 
comprovem que essa situação foi gerada intencionalmente pelo cidadão, que 
a acomodação que possuía era acessível dentro de seus recursos financeiros 
e outras despesas. Segundo a peticionária, após cobrir os custos razoáveis 
de vida, o benefício de moradia não era suficiente para pagar a moradia. O 
Conselho da cidade decidiu que seu aluguel era acessível e que ela poderia ter 
administrado suas despesas de vida de maneira diferente e, por isso, ela estava 
intencionalmente desabrigada, o que o desobrigava de fornecer-lhe moradia. 
A Suprema Corte do Reino Unido decidiu que o Conselho havia adotado a 
abordagem errada. Em vez de perguntar se a peticionária poderia ter sido mais 
flexível em seu orçamento doméstico, o conselho deveria ter perguntado se, 
depois de satisfazer as despesas pessoais razoáveis, ela tinha condições de pagar 
seu aluguel. A Corte anulou a decisão do Conselho e expressou a esperança 
de que, ao reanalisar a questão, o Conselho assumisse total responsabilidade 
pelo fornecimento de moradia para a peticionária e sua família.
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